
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 165.512 - SP (2010/0046170-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : RICARDO FAGUNDES GOUVÊA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DA ROCHA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORAS. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS. QUESTÃO QUE 
DEVE SER SUBMETIDA AO CONSELHO DE SENTENÇA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA. 

– O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– Esta Corte é assente no sentido de que a sentença de 
pronúncia não forma convicção definitiva a respeito da autoria e materialidade, 
mas mero juízo provisório, somente se admitindo o decote de qualificadora 
nessa fase, quando manifestamente improcedente ou descabida.

– De fato, cabe ao Conselho de Sentença a decisão a respeito da 
configuração ou não das mencionadas qualificadoras, sendo suficiente, na 
sentença de pronúncia, a existência de indícios mínimos, os quais se verificam, 
in casu, ante a notícia de que o paciente, supostamente, golpeou "a vítima por 
diversas vezes, inclusive na cabeça, causando dor atroz e desnecessário 
sofrimento". 

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, 

Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.
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Brasília, 27 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 165.512 - SP (2010/0046170-9)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : RICARDO FAGUNDES GOUVÊA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DA ROCHA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de 

liminar, impetrado pela Defensoria Pública em benefício de ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DA 

ROCHA contra acórdão da 11ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 

Extrai-se dos autos que o paciente foi pronunciado pela suposta prática do 

delito tipificado no art. 121, § 2º, inciso II, do Código Penal (fls. 84/85). Contra a decisão, a 

defesa recorreu requerendo a impronúncia e, subsidiariamente o afastamento da 

qualificadora do meio cruel.

O Tribunal a quo negou provimento ao recurso mantendo a pronúncia (fls. 

86/90e).

Contra o acórdão, a defesa impetrou o presente writ perante esta Corte, 

alegando que "a qualificadora relativa ao meio cruel articulada na denúncia não encontra 

nenhum substrato fático na fase judicial" (fl. 3e).

Pleiteia, assim, a concessão da ordem para afastar da pronúncia a 

qualificadora do meio cruel. 

Liminar indeferida em 24/3/2010 (fl. 69).

Prestadas as informações às fls. 80/93e, o Ministério Público Federal opinou 

pela denegação da ordem (fls. 96/97e). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 165.512 - SP (2010/0046170-9)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e 

da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Ademais, da análise dos autos, não se verifica a existência de constrangimento 

ilegal patente, apto a ensejar a concessão da ordem de ofício. 

Esta Corte é assente no sentido de que a sentença de pronúncia não forma 

convicção definitiva a respeito da autoria e materialidade, mas mero juízo provisório. 

O Tribunal a quo considerou existirem indícios da existência das qualificadoras 

de uso de meio cruel "diante da natureza das agressões sofridas pela vítima" (fl. 85e). 

Ressaltando a desnecessidade de um juízo de certeza naquela fase procedimental, julgou 

adequado submeter a questão ao veredicto do Júri. 

De fato, cabe ao Conselho de Sentença a decisão a respeito da configuração 

ou não das mencionadas qualificadoras, sendo suficiente a existência de indícios mínimos, os 

quais se verificam na notícia constante dos autos de que o paciente, supostamente, golpeou 

"a vítima por diversas vezes, inclusive na cabeça, causando dor atroz e desnecessário 

sofrimento" (fl. 84e). 

Nesse sentido: 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
PRONÚNCIA. REITERAÇÃO DE GOLPES. INDÍCIOS DE MEIO CRUEL. 
DECOTE DE QUALIFICADORA. LIMITES DA COMPETÊNCIA DO JUIZ DA 
PRONÚNCIA.

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que o decote de qualificadoras por ocasião da 
decisão de pronúncia só estará autorizado quando forem manifestamente 
improcedentes, isto é, quando completamente destituídas de amparo nos 
elementos cognitivos dos autos.

2. A reiteração de golpes na vítima, ao menos em princípio e 
para fins de pronúncia, é circunstância indiciária do 'meio cruel' previsto 
no inciso III do parágrafo 2º do artigo 121 do Código Penal, não se 
tratando, pois, de qualificadora manifestamente improcedente que 
autorize o excepcional decote pelo juiz da pronúncia, pena de usurpação 
da competência constitucionalmente atribuída ao Tribunal do Júri.

3. Recurso provido.
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(REsp 1241987/PR, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 24/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
07/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. PENAL. HOMICÍDIO TENTADO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JURI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS SUFICIENTES PARA 
JUSTIFICAR A MEDIDA EXCEPCIONAL. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO JURI POPULAR.

I. É permitido ao Superior Tribunal de Justiça revalorar as 
circunstâncias fáticas delimitadas pelo acórdão recorrido, sem que incida o 
óbice da Súm. 07/STJ.

II- É defeso ao Tribunal de origem, ao examinar recurso em 
sentido estrito contra decisão de pronúncia, excluir uma qualificadora, 
valorando provas e aspectos particulares ao caso, porquanto tal 
competência pertence exclusivamente ao Conselho de Sentença.

II- A exclusão das qualificadoras apenas é possível quando 
manifestamente improcedentes e descabidas.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1311696/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

Quinta Turma, DJe 13/12/2013)

Diante do exposto, não conheço do writ. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0046170-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 165.512 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  6912756263            990081453525

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO FAGUNDES GOUVÊA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DA ROCHA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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